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Resumo 
Este estudo tem por objetivo analisar os critérios adotados pelo Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF) para desqualificar o aproveitamento fiscal do ágio de mais-valia em 
operações de aquisição e incorporação societária que envolvem a constituição de empresa-
veículo, no período posterior à Lei nº 12.973/2014. Trata-se de pesquisa qualitativa, 
desenvolvida a partir da análise documental de 34 acórdãos proferidos entre 2014 e 2024. 
Utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, com categorias estruturadas a partir dos 
pressupostos da Teoria do Propósito Negocial: (i) motivação econômica legítima, (ii) 
simulação e abuso de forma, e (iii) substância da operação e conformidade formal. Os 
resultados evidenciam a consolidação de um padrão decisório de caráter substancialista, no 
qual o CARF exige demonstração consistente de finalidade econômica extratributária para 
validar a amortização do ágio. Observa-se que o órgão julgador não desconsidera 
automaticamente a utilização de empresa-veículo, mas condiciona sua legitimidade à 
comprovação de substância econômica efetiva e coerência entre estrutura jurídica e realidade 
empresarial. A desqualificação tende a ocorrer quando a empresa-veículo é percebida como 
instrumento artificial ou destituído de função negocial autônoma, especialmente diante de 
fragilidades técnicas ou extemporaneidade dos laudos de avaliação. O estudo contribui para a 
literatura ao sistematizar empiricamente os fundamentos decisórios do CARF no período pós-
reforma legislativa, ampliando o debate sobre os limites interpretativos do propósito negocial 
no direito tributário brasileiro. No plano prático, oferece subsídios para a estruturação de 
reorganizações societárias com maior aderência aos parâmetros jurisprudenciais 
predominantes, fortalecendo a governança tributária e a gestão de riscos fiscais. 
 
Palavras-chave: Ágio de mais-valia; Empresa-veículo; Propósito negocial; Reorganização 
societária; CARF. 
 
1 Introdução 

A dedutibilidade fiscal do ágio de mais-valia nas operações de reorganização 
societária consolidou-se como um dos temas mais sensíveis do contencioso tributário 
brasileiro, sobretudo após as alterações promovidas pela Lei nº 12.973/2014. Ao reformular o 
tratamento fiscal das combinações de negócios, a norma introduziu critérios mais rigorosos 
para o aproveitamento da amortização do ágio no cálculo do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), exigindo, entre 
outros requisitos, a elaboração de laudo técnico de alocação do preço de aquisição (Purchase 
Price Allocation – PPA) para demonstrar a fundamentação econômica do valor registrado 
(Cabral, 2019; Kraljevic, 2024). 

Embora o novo marco normativo tenha buscado reforçar a vinculação entre 
reconhecimento contábil e substância econômica das operações, sua aplicação concreta 
passou a depender, em larga medida, da interpretação conferida pelos órgãos administrativos 
de julgamento (Rosenblatt & Moreira, 2019). Nesse cenário, o Conselho Administrativo de 
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Recursos Fiscais (CARF) assumiu papel central na delimitação dos critérios de validade do 
aproveitamento fiscal do ágio, especialmente em estruturas que envolvem a constituição de 
empresas-veículo como etapa intermediária para aquisição e posterior incorporação societária 
(Baldan & Almeida, 2024). 

As empresas-veículo são amplamente utilizadas em reorganizações por razões 
operacionais e estratégicas, tais como a segregação de riscos, o isolamento de passivos ocultos 
e a viabilização técnica de estruturas complexas, incluindo aquisições em etapas ou 
reorganizações sob controle comum (Agliardi, 2020; Carvalho, 2023). Entretanto, quando 
associadas à geração de ágio passível de amortização fiscal, essas estruturas passaram a ser 
objeto de maior escrutínio pelas autoridades fiscais (Cardoso & Elali, 2024). A presença de 
empresa-veículo, ainda que juridicamente admissível, tem sido frequentemente interpretada 
como possível indício de ausência de propósito negocial legítimo, ensejando autuações 
relevantes e desqualificação do benefício fiscal (Martinez & Coelho, 2016). 

No âmbito jurisprudencial, observa-se que o CARF tem ampliado a análise para além 
da conformidade formal com a legislação, examinando a existência de motivação econômica 
extratributária que justifique a reorganização societária (Baldan & Almeida, 2024; Rosenblatt 
& Moreira, 2019). Tal movimento aproxima-se da aplicação da Teoria do Propósito Negocial, 
cuja incorporação ao direito tributário brasileiro permanece objeto de debate doutrinário, 
especialmente diante da ausência de previsão legal expressa que a estabeleça como requisito 
autônomo de validade do planejamento tributário (Cardoso & Elali, 2024; Tomaschitz et al., 
2022; Almeida, 2021). 

Há contribuições relevantes da literatura nacional que investigou critérios de validade 
utilizados pelo CARF em planejamentos societários (Martinez & Coelho, 2016; Martinez & 
Oliveira, 2019), precedentes administrativos por meio de técnicas de clusterização (Costa et 
al., 2023), níveis de agressividade tributária decorrentes de reorganizações societárias (Costa 
& Amorim Júnior, 2020) e discutiu estruturas específicas como Business Combination Under 
Common Control (Costa Junior, 2019). Contudo, ainda não se verifica sistematização 
empírica específica acerca dos critérios utilizados pelo CARF para desqualificar o 
aproveitamento fiscal do ágio de mais-valia em operações que envolvem empresa-veículo no 
período posterior à Lei nº 12.973/2014. 

Essa lacuna é particularmente relevante sob a perspectiva institucional e decisória. A 
ausência de sistematização amplia a incerteza quanto aos parâmetros interpretativos 
efetivamente adotados pelo órgão julgador, comprometendo a previsibilidade das operações 
societárias e impactando decisões empresariais relacionadas à estruturação de combinações de 
negócios, ao reconhecimento contábil do ágio e à gestão do risco fiscal (Agliardi, 2020). Para 
gestores, contadores e auditores, compreender os padrões argumentativos predominantes nas 
decisões do CARF torna-se relevante não apenas sob a ótica jurídica, mas também sob a 
perspectiva da governança tributária e da adequada evidenciação das transações societárias 
(Carvalho, 2023). Diante desse contexto, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: 
Quais critérios têm sido utilizados pelo CARF para desqualificar o aproveitamento fiscal do 
ágio de mais-valia em operações de aquisição e incorporação que envolvem empresa-veículo 
no período de 2014 a 2024? 

O objetivo do estudo é analisar sistematicamente as decisões administrativas 
proferidas no período posterior à vigência da Lei nº 12.973/2014, identificando padrões 
argumentativos, recorrência de fundamentos e ênfases interpretativas adotadas pelo CARF. A 
partir da análise qualitativa de acórdãos, pretende-se evidenciar como o órgão julgador tem 
articulado os elementos de motivação econômica, substância da operação e conformidade 
formal na validação ou desqualificação das estruturas societárias examinadas. 

No plano teórico, o estudo contribui ao sistematizar empiricamente fundamentos 
decisórios que até então se encontravam analisados de forma fragmentada na literatura, 
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ampliando o debate sobre os critérios de validação do planejamento tributário em 
reorganizações societárias. No plano prático, os resultados oferecem subsídios para a 
avaliação da exposição a riscos fiscais e para a estruturação de operações com maior 
aderência aos entendimentos predominantes na jurisprudência administrativa, contribuindo 
para o fortalecimento da governança tributária no ambiente corporativo brasileiro. 
  
2 Revisão da Literatura 
2.1 Ágio de Mais Valia nas Operações de Reorganização Societária 

A combinação de negócios pode resultar no reconhecimento de diferentes espécies de 
ágio, notadamente o ágio por mais ou menos valia e o ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill), conforme estabelecido pelo CPC 15 (R1) (Martins et al., 2013). O ágio de 
mais valia corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos e seu 
valor contábil, enquanto o goodwill representa a diferença residual entre o custo da aquisição 
e a soma do patrimônio líquido ajustado a valor justo (IN RFB nº 1.700/17). 

Sob a perspectiva tributária, a legislação brasileira passou a permitir a dedução fiscal 
do ágio de mais valia, desde que vinculado a operação de incorporação, fusão ou cisão, 
condicionando sua amortização ao atendimento de requisitos formais e materiais (Cabral, 
2019). A Lei nº 12.973/2014 reformulou significativamente esse regime, introduzindo maior 
rigor quanto à necessidade de fundamentação econômica e comprovação técnica do valor 
registrado (Kraljevic, 2024). 

O laudo técnico de avaliação independente tornou-se elemento central nesse processo, 
devendo evidenciar a consistência econômica da operação e a efetiva transferência de ativos e 
riscos (Cabral, 2019; Pinto & Carneiro, 2022). A ausência de fundamentação adequada ou 
inconsistências metodológicas têm sido apontadas como razões recorrentes para o 
indeferimento da dedutibilidade do ágio, mesmo quando formalmente observados os 
requisitos legais. 

Entretanto, embora a legislação estabeleça critérios técnicos objetivos, a prática 
administrativa demonstra que a validação do ágio não se limita à análise documental do laudo, 
abrangendo também a avaliação do contexto econômico da operação e da estrutura societária 
adotada (Martinez & Coelho, 2016). Assim, a discussão sobre o ágio ultrapassa a dimensão 
contábil e técnica, incorporando elementos interpretativos relacionados à finalidade 
econômica das reorganizações. Essa ampliação interpretativa torna especialmente relevante o 
exame das decisões administrativas que desconsideram a amortização fiscal do ágio, 
sobretudo quando associadas a estruturas societárias intermediárias. 

 
2.2 Empresa-Veículo e Jurisprudência do CARF 

As empresas-veículo são entidades jurídicas criadas com o propósito específico de 
intermediar operações de reorganização societária, como fusões, aquisições ou incorporações. 
Essas empresas possuem estrutura simplificada, sem operações comerciais significativas, e 
são dissolvidas após a conclusão da transação, dependendo da estratégia adotada. Atuam 
desempenhando um papel estratégico ao permitir que a empresa compradora realize a 
transação sem envolver diretamente seu patrimônio, oferecendo vantagens jurídicas, contábeis 
e tributárias (Carvalho, 2023). Ou seja, empresas-veículo exercem uma função transitória na 
aquisição do controle de sociedades empresárias, seja para segregar ações, atender exigências 
regulatórias ou viabilizar estruturas de planejamento tributário (Agliardi, 2020). 

Dentre as vantagens criadas pela presença de empresa-veículo estão o apoio na 
estruturação de operações complexas, como reorganizações sob controle comum (BCUCC) ou 
aquisições em etapas e a capacidade de isolar passivos ocultos da empresa-alvo, protegendo o 
patrimônio da compradora. Há também a possibilidade de viabilizar a amortização fiscal do 
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ágio de mais-valia, desde que haja laudo técnico (PPA) e propósito negocial legítimo (Pinto & 
Carneiro, 2022; Carvalho, 2023). 

A prática de utilizar empresas alvo passou a ser amplamente utilizada como 
instrumento de planejamento tributário, principalmente em grandes operações societárias 
(Carvalho, 2023). Contudo, o uso dessa estrutura tem sido alvo de intensas críticas por parte 
da Receita Federal e do CARF, que apontam essa forma de operação com ausência de 
propósito negocial legítimo e simulação (Agliardi, 2020). Com isso, o ágio de mais valia 
gerado por empresa-veículo tem sido comumente questionado, pois tais estruturas não 
possuem substância econômica real, o que amplifica a possibilidade se serem estruturadas 
como mecanismos apenas para benefícios fiscais. O CARF tem reiterado em suas decisões 
que a dedutibilidade do ágio depende da demonstração de que a operação possui objetivos 
econômicos legítimos (Moreira & de Almeida Campos, 2017). 

Nesse contexto, o princípio da substância sobre a forma assume papel central. Esse 
princípio impõe que a realidade econômica prevalece sobre a estrutura formal adotada pelo 
contribuinte, especialmente quando esta tem por única finalidade a obtenção de vantagem 
tributária. A jurisprudência do CARF reforça que o uso de empresa-veículo, sem função 
operacional, financeira ou estratégica real, caracteriza simulação e abuso de forma, 
autorizando o lançamento tributário com glosa do ágio. 

Além disso, o entendimento do CARF indica que o ágio só pode ser considerado 
dedutível quando estiver respaldado por fundamentos técnicos e econômicos consistentes 
como laudos de avaliação bem elaborados e a real atuação empresarial da empresa adquirida. 
Na ausência desses elementos, a Receita Federal pode desconsiderar a dedutibilidade do ágio, 
considerando o artigo 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (Brasil, 1966). 

Há evidências apresentadas em estudo quanto a legitimidade do planejamento 
tributário para aproveitamento fiscal do ágio por meio do uso de empresas-veículos 
considerando decisões do CARF de 2014 e 2015, destacando a diferença na jurisprudência 
administrativa sobre o tema, pois não apresenta um posicionamento definitivo. A pesquisa 
concluiu que, para o CARF considerar legítima a constituição de uma empresa-veículo para 
aproveitamento do ágio, é preciso que o contribuinte justifique a criação da estrutura e que ela 
tenha um propósito negocial, além do objetivo de reduzir impostos. Mesmo que o objetivo 
principal seja a amortização do ágio, a operação apenas será válida se a estrutura tiver 
propósito negocial (Carvalho, 2023). 

A literatura aponta que não há uniformidade na aplicação desses critérios, com 
decisões que reconhecem a legitimidade da estrutura quando o objetivo tributário é relevante, 
desde que não seja exclusivo (Rosenblatt & Moreira, 2019). Essa heterogeneidade 
interpretativa indica variação nos fundamentos decisórios, o que reforça a necessidade de 
sistematização empírica dos critérios efetivamente utilizados pelo órgão julgador. 

 
2.3 Teoria do Propósito Negocial 

A Teoria do Propósito Negocial (Business Purpose Doctrine) tem origem na 
jurisprudência norte-americana, especialmente no caso Gregory v. Helvering (1935), julgado 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos. Nesse julgamento, foi estabelecido que atos 
jurídicos realizados exclusivamente com o objetivo de reduzir a carga tributária, sem qualquer 
finalidade econômica legítima, poderiam ser desconsiderados pelo Fisco. A doutrina foi 
desenvolvida por juristas, como Boris Bittker e Stanley Surrey, e influenciou profundamente 
o debate sobre elisão fiscal nos sistemas jurídicos ocidentais. Os pressupostos fundamentais 
da Teoria do Propósito Negocial incluem: (i) a existência de uma motivação econômica 
legítima para o negócio jurídico; (ii) a vedação à simulação e ao abuso de forma; e (iii) a 
análise substancial da operação, além de sua conformidade formal.  
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No Brasil, embora não haja previsão legal expressa, a Teoria do Propósito Negocial 
passou a ser aplicada de forma indireta pelo CARF, especialmente após a rejeição da Medida 
Provisória nº 66/2002, que tentava formalizar a exigência de propósito negocial como critério 
legal. Há evidências que as decisões do CARF, por serem amparadas na Teoria do Propósito 
Negocial, tendem a ser restritivas em casos envolvendo operações societárias com o objetivo 
de reduzir ou postergar o pagamento de tributos. A falta de regulamentação específica e a 
contradição de entendimentos entre os julgadores dificultam a previsibilidade dos efeitos 
fiscais, pois um planejamento tributário pode ser desconsiderado dependendo da interpretação 
do caso. Isso compromete a liberdade de planejamento por parte dos contribuintes e a 
segurança jurídica nas operações empresariais (Baldan & Almeida, 2024). 

Mocivuna et al. (2019) analisaram os critérios adotados pelo CARF para validar ou 
invalidar planejamentos tributários realizados por grupos empresariais. Sob a perspectiva da 
Teoria do Propósito Negocial, foram analisados 60 acórdãos de 2016 e 2017, os quais 82% 
das empresas envolvidas eram do ramo de atividade industrial e serviços, tributadas pelo 
regime do Lucro Real. Segundo o CARF, essas empresas participaram de operações 
societárias cujo objetivo principal era a redução de tributos. O estudo mostrou que    o CARF 
se baseia na presença do propósito negocial, ou seja, a existência de motivações além das 
tributárias para justificar as operações societárias como principal critério para validar ou 
rejeitar essas operações. 

Cardoso e Elali (2024) analisaram como a Teoria do Propósito Negocial ampara o 
CARF para avaliar a validade de planejamentos tributários no Brasil. Os autores mostram que 
existe na Constituição e demais legislações brasileiras normas específicas para combater 
fraudes e simulação. Argumenta-se, ainda, que a aplicação dessa teoria no contexto brasileiro 
tem sido distorcida em relação ao sentido original empregado nos Estados Unidos, onde se 
reconhece como legal e legítimo o objetivo de reduzir a carga tributária de forma lícita. 

Tomaschitz et al. (2022) pesquisaram o conceito jurídico de elisão fiscal e analisaram 
se a Teoria do Propósito Negocial deve ser um requisito para desconsiderar um planejamento 
tributário. Neste estudo, evidencia-se que o contribuinte tem o dever de pagar tributos, porém 
tem o direito de planejar suas operações com o intuito de pagar menos impostos, desde que 
seja dentro da legalidade. Os autores concluíram que o contribuinte pode licitamente 
organizar suas atividades para pagar menos tributos e que o fisco não pode criar, de forma 
arbitrária, requisitos não previstos em lei, como a exigência de um propósito negocial, para 
invalidar planejamentos tributários. 

Almeida (2021) analisou a possibilidade de suporte da Teoria do Propósito Negocial 
no Brasil, avaliando fatores linguístico, cultural e social. O autor concluiu que a aplicação 
dessa teoria no contexto brasileiro é inadequada, especialmente pelo CARF, visto que, não há 
base constitucional ou legal para exigir que o contribuinte prove previamente um propósito 
negocial. Além disso, ressalta que o Brasil possui leis para coibir o uso de planejamentos 
tributários abusivos, tornando inadequada a aplicação dessa teoria. Contudo, a doutrina 
continua a evoluir, sendo objeto de intensos debates acadêmicos e jurisprudenciais, 
especialmente no contexto da busca por equilíbrio entre liberdade empresarial e justiça fiscal. 

Permanece controverso se o propósito negocial é aplicado de forma consistente ou se 
sua utilização depende da interpretação discricionária dos julgadores. Dessa forma, a 
incorporação da Teoria do Propósito Negocial ao contexto brasileiro introduz um elemento 
interpretativo que pode ampliar a incerteza quanto à previsibilidade das decisões 
administrativas, especialmente quando combinada à análise de substância econômica e abuso 
de forma em operações com empresa-veículo. 

 
3 Materiais e Métodos 
3.1 Amostra e Dados 
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Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, conduzida por 
meio de análise documental de decisões administrativas tributárias, com o objetivo de 
oferecer uma visão detalhada do tema investigado. A amostra é composta por 34 Acórdãos do 
CARF relativos a empresas brasileiras que se beneficiaram da dedução do ágio de mais valia 
em reestruturações societárias por meio do uso de empresas-veículos.  

A delimitação temporal consiste no período entre 14/05/2014 e 31/12/2024. A escolha 
desse recorte temporal justifica-se pela emissão da Lei nº 12.973/2014 que representou um 
marco importante ao reformular as regras sobre o aproveitamento fiscal do ágio, com maior 
clareza e exigências mais rigorosas quanto à sua dedução no âmbito do IRPJ e da CSLL 
(Kraljevic, 2024). Com isso, as demonstrações financeiras passaram a refletir essas mudanças, 
impactando diretamente a forma como as companhias estruturam suas operações societárias 
(Pinto & Carneiro, 2022). Analisar o período delimitado para esta pesquisa permite 
compreender como as empresas se adaptaram às novas exigências legais e como a legislação 
influenciou a prática contábil e tributária. 

A composição da amostra considerou os Acórdãos do CARF que puderam ser obtidos 
com as seguintes características: (i) publicados entre o período de 14/05/2014 à 31/12/2024; 
(ii) reestruturações societárias de fusão ou aquisição, (iii) presença de empresa-veículo; e, (iv) 
benefício da dedução fiscal do ágio de mais valia. 

 
3.2 Coleta de Dados 

A coleta de dados para este estudo foi realizada por meio de pesquisa documental, 
utilizando-se exclusivamente o banco de jurisprudência disponível no site oficial do CARF, 
cujo acesso se dá pelo endereço eletrônico: www.carf.fazenda.gov.br. No sistema de busca, 
selecionou-se a acórdãos CARF e Pesquisa de acórdãos, onde foi realizada uma pesquisa 
utilizando as seguintes palavras-chave relacionadas ao tema em estudo: “ágio & “empresa-
veículo”, considerando que esses termos estão comumente associados a operações fusões e 
aquisições de empresas.  

O levantamento de dados inicial resultou 170 acórdãos. Em seguida, foi realizada 
análise de todos esses documentos buscando aqueles relacionados com a questão de pesquisa. 
Foram excluídos os acórdãos que não tratavam diretamente da valoração e dedutibilidade do 
ágio, especialmente nos casos de fusão e aquisição em que não houve a utilização de empresa-
veículo. Após esse processo de filtragem, restaram 34 acórdãos que compõem a amostra e 
cujos documentos foram analisados neste estudo. Esses acórdãos foram examinados com 
atenção aos argumentos utilizados pela Receita Federal para desqualificar a amortização fiscal 
do ágio, também foram analisados os fundamentos jurídicos adotados pelo CARF. A Tabela 1 
apresenta a distribuição temporal dos acórdãos analisados. 
 
Tabela 1 - Distribuição dos Acórdãos por Ano 

Ano Quantidade de 
acórdãos iniciados 

Quantidade de acórdãos 
em processo de análise 

Quantidade de acórdãos 
encerrados 

2014 0 0 0 
2015 0 0 0 
2016 3 3 0 
2017 4 7 0 
2018 9 13 3 
2019 7 18 2 
2020 5 20 3 
2021 4 24 0 
2022 2 23 3 
2023 0 20 3 
2024 0 0 20 
Total 34 - 34 

https://www.carf.fazenda.gov.br/


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 
 
3.3 Análise dos dados 

Para analisar os acórdãos selecionados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, 
conforme proposta por Bardin (2011), utilizando a análise categorial temática. Essa técnica 
permite sistematizar e interpretar conteúdos textuais, identificando padrões de sentido, 
recorrências argumentativas e estruturas de fundamentação presentes nos documentos 
analisados. O processo analítico seguiu as três etapas clássicas da análise de conteúdo: (i) Pré-
análise, quando realizou-se leitura flutuante de todos os acórdãos para familiarização com o 
corpus e identificação preliminar de elementos relevantes; (ii) Exploração do material, quando 
procedeu-se à codificação temática dos trechos pertinentes às justificativas decisórias. As 
categorias analíticas foram definidas a priori com base nos pressupostos da Teoria do 
Propósito Negocial, sendo posteriormente refinadas de forma iterativa ao longo do processo 
de leitura e categorização; e, (iii) Tratamento dos resultados e interpretação, quando os dados 
categorizados foram organizados de modo a identificar padrões argumentativos, recorrência 
de fundamentos e critérios utilizados pelo CARF para validar ou desconsiderar o ágio fiscal. 

A Tabela 2 apresenta as categorias de análise: i) motivação econômica legítima, ii) 
simulação e abuso de forma e iii) substância da operação e conformidade formal, amparados 
nos pressupostos da Teoria do Propósito Negocial. Essas categorias analíticas permitiram 
identificar como os respectivos temas aparecem nos julgamentos do CARF.  

 
Tabela 2 - Categorias de análise 
Categoria analítica Unidades observáveis Indicadores no texto 

Motivação 
econômica legítima 

Existência de 
justificativa econômica; 
Prova documental 
apresentada; 
Reconhecimento ou 
rejeição da motivação 

Argumentos sobre redução de custos, expansão de mercado 
ou racionalização de operações; 
Contratos, laudos técnicos, demonstrações contábeis ou 
pareceres que sustentem a motivação; 
Trechos em que o CARF afirma ou nega a finalidade 
econômica do ato. 

Simulação e abuso 
de forma 

Indícios de simulação; 
Abuso de forma jurídica 
 

Operações circulares, ausência de efetiva transferência de 
riscos, ausência de contraprestação; 
Uso de estruturas societárias apenas para fins tributários, 
sem substância operacional. 

Substância da 
operação e 
conformidade formal 

Convergência entre 
forma e conteúdo; 
Divergência entre forma 
e substância; 
Ênfase do julgador 

Quando a forma jurídica corresponde ao resultado 
econômico da operação; 
Estruturas que formalmente atendem à lei, mas não 
refletem a operação real; 
Se a decisão valoriza mais a substância econômica ou a 
conformidade legal-formal. 

Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 
 
Com o objetivo de assegurar a robustez metodológica, foram adotados procedimentos 

voltados à credibilidade, dependabilidade e confirmabilidade da análise. A credibilidade foi 
buscada por meio de leitura reiterada dos documentos e refinamento iterativo das categorias 
analíticas. A dependabilidade foi assegurada pela explicitação dos critérios de seleção da 
amostra e das etapas de análise, permitindo rastreabilidade do processo interpretativo. A 
confirmabilidade foi fortalecida pela utilização de categorias teóricas previamente definidas, 
reduzindo arbitrariedade na classificação. Adicionalmente, buscou-se coerência entre as 
evidências textuais extraídas dos acórdãos e as inferências realizadas, preservando a 
fidelidade ao conteúdo das decisões administrativas. 

 
4 Resultados 
4.1 Análise descritiva dos acórdãos 
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A investigação empírica foi conduzida a partir da análise sistemática dos 34 acórdãos 
que compõem o corpus documental da pesquisa. A Tabela 3 sintetiza as principais 
características identificadas em cada decisão, contemplando: (i) documentação técnica 
apresentada, (ii) tipo de operação societária, (iii) tempo de existência da empresa-veículo, (iv) 
desfecho do julgamento e (v) porte da empresa envolvida. 

A análise revela além de padrões estruturais recorrentes, tensões quanto ao uso da 
empresa-veículo nas reorganizações societárias envolvidas com o aproveitamento de ágio. 
Quanto ao tipo de operação, 30 casos (88,2%) envolveram aquisição societária seguida de 
incorporação reversa; 3 casos (8,8%) corresponderam à aquisição com incorporação não 
reversa; e apenas 1 caso (2,9%) consistiu exclusivamente em incorporação. Assim, 97,1% das 
decisões analisadas estão vinculadas a estruturas típicas de aquisição seguida de 
reorganização interna. Isso evidencia que o contencioso não se concentra em reorganizações 
isoladas, mas especificamente no arranjo operacional que utiliza a empresa-veículo como 
instrumento intermediário para internalizar o investimento e viabilizar a amortização fiscal do 
ágio. A predominância quase absoluta da incorporação reversa sugere que o CARF tem 
enfrentado reiteradamente um padrão estrutural já consolidado no planejamento tributário 
brasileiro, o que torna a controvérsia menos episódica e mais estrutural. 

Quanto à documentação técnica, os 34 acórdãos (100%) registram a apresentação de 
laudos de avaliação ou relatórios técnicos. Em aproximadamente 82% dos casos (28 
decisões), os laudos foram elaborados por firmas de auditoria ou consultorias de grande porte. 
Documentos societários formais (contratos, protocolos e atas) aparecem em mais de 90% dos 
processos, e registros contábeis (ECD, ECF, DIPJ, LALUR/LACS) são mencionados em 
cerca de 85% dos casos. Sob a perspectiva quantitativa, o nível de formalização é elevado e 
revela forte preocupação dos contribuintes com a robustez documental das operações. 
Contudo, a interpretação crítica desses dados indica que a presença de laudos técnicos e 
registros contábeis não tem sido suficiente, por si só, para assegurar o reconhecimento do 
ágio. As 5 decisões integralmente favoráveis ao Fisco (14,7%) ocorreram apesar da existência 
dessa documentação, o que demonstra que o debate ultrapassa a mera regularidade formal e se 
desloca para a análise da consistência econômica da estrutura adotada. 

A variável tempo de existência da empresa-veículo também apresenta resultados 
relevantes. Em 10 casos (aproximadamente 29%), a empresa possuía até 6 meses de 
existência; em 15 casos (44%), entre 6 e 24 meses; em 4 casos (12%), mais de 4 anos; e em 3 
casos (9%), mais de 10 anos; em 2 decisões (6%) o dado não foi especificado. Entre as 5 
decisões favoráveis ao Fisco, 3 envolveram empresas com menos de 1 ano de existência. Esse 
dado sugere que estruturas com vida societária muito curta tendem a receber maior escrutínio. 
Entretanto, o fato de existirem decisões favoráveis ao contribuinte mesmo com empresas 
recém-constituídas revela que o critério temporal não opera como presunção automática de 
artificialidade. A interpretação que emerge é que o CARF não adota um critério objetivo de 
“maturidade mínima” da empresa-veículo, mas avalia se sua atuação revela substância 
operacional ou se sua função se esgota na viabilização da reorganização. 

Quanto ao resultado dos julgamentos, 15 decisões (44,1%) foram favoráveis ao 
contribuinte, 14 (41,2%) resultaram em decisões parcialmente favoráveis e 5 (14,7%) foram 
integralmente favoráveis ao Fisco. Em termos agregados, 85,3% dos casos não culminaram na 
glosa total do ágio. Isso indica que o Conselho não tem adotado postura sistematicamente 
restritiva quanto à utilização da empresa-veículo. Ao contrário, observa-se predominância de 
decisões casuísticas, muitas vezes intermediárias, nas quais parte do ágio é mantida e parte é 
glosada. A elevada proporção de decisões parciais reforça a ideia de que o julgamento se 
concentra na análise de elementos específicos — como metodologia do laudo, segregação 
entre rentabilidade futura e outros ativos intangíveis ou consistência entre estrutura jurídica e 
finalidade econômica — e não em uma rejeição abstrata do modelo estrutural. 
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Tabela 3 - Características dos acórdãos 

ID Número do 
Processo Apresentação de documentação técnica Tipo de Operação 

Tempo da 
empresa- 
veículo 

Desfecho Porte da 
Empresa 

1 1402-007.105 Laudos de avaliação (Ernst & Young), protocolo de incorporação, justificativa da operação, parecer do 
conselho fiscal, notas explicativas, escrituração contábil fiscal (ECF) 

Incorporação 4 meses Favorável ao 
fisco 

Grande 
Porte  

2 1302-007.289 Editais de privatização, laudos de avaliação (Deloitte, KPMG, EY), registros contábeis, resoluções 
ANEEL, contratos sociais 

Aquisição e posterior incorporação (inclui cisões 
e reorganizações) 

57 dias Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

3 1102-001.529 Laudos de avaliação (ex.: Deloitte 2006), pareceres técnicos, escrituração contábil, atas de assembleias Aquisições, aumentos de capital e incorporações 
(reorganização societária) 

30 anos Favorável ao 
fisco 

Grande 
Porte 

4 1102-001.520 
 

Laudos de avaliação (KPMG, Deutsche Bank), estudos internos de rentabilidade, escrituração contábil, 
aprovação regulatória (SUSEP, CADE, BACEN) 

Aquisição de participação societária e 
incorporação reversa 

8 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

5 1101-001.399 
 

Laudos de avaliação, contrato de compra e venda, atas de AGE, extratos bancários, ECF, protocolo de 
incorporação 

Aquisição de participação com posterior 
incorporação (incorporação reversa) 

9 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

6 1101-001.379 
 

Atas de AGE, Acordo de Associação, Laudos de Avaliação, escrituração contábil Incorporação de ações, incorporação de 
sociedades, fusão (reorganização societária) 

1 anos e 23 dias Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

7 1101-001.383 
 

Relatórios de Avaliação Econômico-Financeira (Deloitte), Laudo PPA, escriturações contábeis Aquisições com incorporação reversa 
(incorporações de T4U, T4U I e T4U II pela Ri 
Happy) 

Nâo espeficado Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

8 1101-001.373 
 

Contratos de compra e venda, contratos de subscrição, atas de AGE, protocolos de incorporação, 
laudos e registros contábeis 

Aquisição e posterior incorporação 
(incorporação reversa da empresa-veículo) 

5 a 6 anos Parcial Grande 
Porte 

9 1401-007.234 
 

Laudos de avaliação (Deloitte), contrato de câmbio, parecer técnico (Eliseu Martins e Vinícius 
Martins), escriturações contábeis 

Incorporação reversa (controlada incorporando 
controladora) 

4 Anos Favorável ao 
fisco 

Grande 
Porte 

10 1101-001.369 
 

Laudos de avaliação KPMG (2008 e 2014), escrituração contábil, contratos (SPA), demonstrações 
financeiras 

Incorporação reversa (controlada incorporando 
controladora) 

11 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

11 1101-001.371 
 

Laudos de avaliação KPMG (2008 e 2014), escrituração contábil, contratos (SPA), demonstrações 
financeiras 

Aquisição de controle (por BRAVEH) seguida 
de incorporação reversa (UNITED incorporando 
a BRAVEH). 

1 anos e 2 
meses 
 

Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

12 1401-007.133 
 

a) Contrato de Compra e Venda (17/12/2013); b) Memorando de Fechamento e Aditivo (03/06/2014); 
c) Constituição da BRAVEH (07/10/2013); d) 1ª Alteração Contratual BRAVEH (06/12/2013); e) 3ª 
Alteração BRAVEH (03/06/2014); f) Alteração Contratual UNITED (03/06/2014). 

Aquisição de participação societária (Grupo 
Niely, em 2015) seguida de Incorporação da 
investida (Hargus Comercial Ltda) pela L'Oreal 
Brasil (em 2017) 

Não 
especificado 

Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

13 1302-007.232 
 

Contrato de Compra e Venda, Termo de Ajuste de Preço, Laudo de Avaliação do patrimônio líquido 
contábil, e Laudo de Avaliação da HARGUS 

Aquisição de participação societária 
Incorporação  

19 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

14 1402-007.008 
 

Laudos de avaliação econômico-financeiros da E&Y (em rascunho, posteriores à aquisição, sem 
assinatura dos responsáveis). Escrituração Contábil Digital/ECD da NOVA PONTE (transmitida com 
atraso, após a baixa da empresa). Estudos internos (planilha Excel e tradução juramentada de 
apresentação do projeto de aquisição) 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

9 meses Favorável ao 
Fisco 

Pequeno 
Porte 

15 1401-006.989 
 

Laudos de Rentabilidade Futura (elaborados extemporaneamente em 10/10/2012 pela DELOITTE). 
Relatório detalhado de avaliação (Banco Citibank). Escrituração contábil (lançamentos de exclusão na 
ECF, código 152) 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

4 Anos Parcial Grande 
Porte 

16 9101-006.940 
 

Laudo de avaliação (laudo de rentabilidade futura preparado pela BDO); Escrituração contábil 
(lançamento do ágio em conta de investimento); Pareceres técnicos (Prof. Luís Eduardo Schoueri); 
Contrato de Compra e Venda de Ações; Protocolo e Justificação de Incorporação 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

14 Meses Parcial Grande 
Porte 
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17 1201-006.793 
 

Laudo de avaliação da jazida do Salobo (datado de 1996); Documentação contábil (balanço 
patrimonial, Declaração Inativa). 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

7 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

18 9101-006.902 
 

Estudo interno ("Medley – Valuation Summary"); Laudo de avaliação/técnico elaborado pela Deloitte, 
datado 61 dias após o fechamento do negócio 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

14 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

19 1201-006.316 
 

Laudo de Avaliação (Ernst & Young Terco Assessoria Empresarial Ltda. - EYT) com base na 
metodologia do Fluxo de Caixa Descontado (FCD) para expectativa de rentabilidade futura. Segundo 
laudo (posterior) para avaliar o valor justo (mais-valia) de ativos tangíveis e intangíveis (CPC 15). 
Escrituração contábil (DIPJ/SPED) 

Aquisição SOcietaria seguida de Incorporação 14 Meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

20 9101-006.897 
 

Laudo de Avaliação Econômico-Financeira da Empresa (NAMISA), baseado no método de fluxo de 
caixa (DCF), assinado pela PLANCONSULT, com fundamento em expectativa de rentabilidade 
futura. Comunicações ao mercado (Fatos Relevantes). Escrituração contábil. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

20 Meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

21 1201-006.278 
 

Laudos de avaliação (incluindo KPMG), pareceres técnicos contábeis (FIPECAFI), escrituração 
contábil, Demonstrações Financeiras 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 6 Meses Parcial Grande 
Porte 

22 1301-006.709 
 

Documentação societária, Documentação financeira, Documentos contábeis (Laudo de Avaliação do 
Patrimônio Líquido Contábil, Livro Diário) e documentos de due diligence e de tratativas pré-
aquisitivas. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

48 Meses Favorável ao 
contribuinte 

Grande 
Porte 

23 1201-006.189 
 

Registros em escrituração contábil (LALUR/LACS). O ágio se baseou em rentabilidade futura 
(fundamento econômico, exigindo demonstração/laudo). Documentação hábil e idônea é mencionada 
para bens e direito 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

1 mês e 15 dias Parcial Grande 
Porte 

24 1302-006.875 
 

Laudo elaborado pela empresa APSIS; Documentação para demonstrar a rentabilidade futura; 
Escrituração contábil (lançamento do ágio/deságio). 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
 

Não 
Especificado 

Parcial Grande 
Porte 

25 1301-006.227 
 

Laudo de Avaliação , Contrato de Compra e Venda, Escrituração Contábil Digital (ECD), 
Demonstrações Financeiras (DFs) 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

15 anos Favorável ao 
contribuinte 

Grande 
Porte 

26 1401-006.292 
 

Laudos de avaliação, contratos, escrituras de debêntures, declarações contábeis e fiscais (DIPJ), 
pareceres jurídicos e financeiros. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

16 meses Parcial Grande 
Porte 

27 9101-006.290 
 

Dois laudos contábeis/avaliação: Laudo Calyon  e Laudo Capital Soluções . Também foram 
apresentados balanços patrimoniais, DIPJ, DCTF, e pareceres de professores/auditores. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação  15 meses Parcial Grande 
Porte 

28 1201-003.693 
 

Laudo de Avaliação Econômico-Financeira da Deloitte , Balanço Patrimonial, Valuation Summary, 
Parecer contábil, Escrituração Contábil Digital (ECD). 

Aquisição Societaria seguida de incorporação  12 meses Parcial Grande 
Porte 

29 9101-004.816 
 

Laudo de Avaliação para justificar a rentabilidade futura (questionado por extemporaneidade e falhas 
técnicas). Acordo de Acionistas e Contrato de Compra e Venda. Escrituração Contábil/LALUR . 
Parecer Técnico Extrajudicial (para refutar impropriedades técnicas). 

Aquisição Societaria seguida de incorporação  Não 
especificado 

Parcial Grande 
Porte 

30 1302-004.330 
 

Laudos técnicos de avaliação (calcado em critério de rentabilidade futura). Documentos que 
demonstravam a natureza operacional da Mind (folha de salários, contratos de prestação de serviços). 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

15 anos Favorável ao 
contribuinte 

Grande 
Porte 

31 1201-003.201 
 

Foram apresentados: Laudos de avaliação (com base em fluxo de caixa descontado para fins fiscais e 
contábeis), escrituração contábil e notas explicativas das demonstrações contábeis. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

15 meses Parcial Grande 
Porte 

32 1401-003.082 
 

Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias, Laudos de Avaliação (Deloitte), Relatório 
do CADE, livros Razão, DIPJs, ECFs, Contratos de Fiança com Banco Bradesco. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

15 meses Parcial Grande 
Porte 

33 1302-003.161 
 

Laudo de avaliação ("Relatório de Identificação e Avaliação de certos Ativos Intangíveis"); 
Memorando de investimento (Demonstrativo do Resultado, Balanço Patrimonial e Fluxo de Caixa 
projetados); Contrato de compra e venda; Aprovações CADE e ANTAQ. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

12 meses Parcial Grande 
Porte 

34 1201-002.247 
 

Contrato de Compra e Venda de Ações, Acordo de Acionistas, Laudos de Avaliação (Ernst & Young), 
Protocolo de Incorporação e Escrituração Contábil. 

Aquisição Societaria seguida de incorporação 
reversa 

17 meses Favorável a 
contribuinte 

Grande 
Porte 

Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 
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Por fim, 33 dos 34 casos (97%) envolvem empresas de grande porte, o que sugere que 
o debate sobre empresa-veículo e amortização de ágio está inserido em operações complexas, 
conduzidas por grupos com elevada capacidade técnica e assessoramento especializado. Esse 
contexto reforça a sofisticação do contencioso e indica que o problema jurídico não decorre 
de informalidade ou precariedade documental, mas da controvérsia interpretativa acerca da 
substância econômica das estruturas adotadas. 

Em síntese, os dados quantitativos revelam quatro aspectos centrais: (i) a quase 
universalidade do modelo aquisição seguida de incorporação reversa; (ii) o elevado grau de 
formalização documental; (iii) a relevância, mas não determinância, do tempo de existência 
da empresa-veículo; e (iv) a predominância de decisões não integralmente desfavoráveis ao 
contribuinte. Esses resultados sugerem que o elemento decisório central não reside na 
existência da empresa-veículo, nem na regularidade formal da operação, mas na avaliação 
concreta de sua função econômica dentro do arranjo societário. Assim, a desqualificação pelo 
CARF tende a ocorrer quando a empresa-veículo é percebida como instrumento destituído de 
autonomia funcional e substância negocial, e não simplesmente por sua constituição prévia à 
reorganização. 

 
Tabela 4 - Distribuição dos casos por setor 

Setor n (%) Setor n (%) 
Alimentício 1 (2,9%) Combustíveis 1 (2,9%) 

Brinquedos 2 (5,9%) Energia 2 (5,9%) 
Eletrodomésticos 1 (2,9%) Financeiro 3 (8,8%) 

Farmacêutica 2 (5,9%) Móveis 1 (2,9%) 
Imobiliário 1 (2,9%) Hospitalares 1 (2,9%) 
Mineração 1 (2,9%) Siderurgia 1 (2,9%) 
Portuário 2 (5,9%) Terceirização 1 (2,9%) 
Seguros 1 (2,9%) Bebidas 1 (2,9%) 

Telecomunicações 1 (2,9%) Cosméticos 1 (2,9%) 
Fabricação de Açúcar 2 (5,9%) Entretenimento 1 (2,9%) 

Logística 1 (2,9%) Agroindústria 1 (2,9%) 
Medicamentos 1 (2,9%) Petróleo 1 (2,9%) 

Saúde 1 (2,9%) Tecnologia 1 (2,9%) 
Utilidades 1 (2,9%)   

Total 18  16 
Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 

 
A Tabela 4 apresenta a distribuição dos casos analisados por setor econômico, 

permitindo observar a diversidade setorial das operações que envolveram dedução fiscal de 
ágio mediante utilização de empresa-veículo. A amostra revela dispersão significativa entre 
diferentes segmentos da economia, indicando que a controvérsia acerca da amortização do 
ágio não se concentra em um setor específico, mas atravessa múltiplas atividades econômicas. 

O setor financeiro apresenta a maior frequência relativa (8,8%), seguido por 
segmentos como brinquedos, farmacêutico, energia, portuário e fabricação de açúcar (cada 
um com 5,9%). Os demais setores aparecem com frequência individual de 2,9%, incluindo 
alimentação, combustíveis, eletrodomésticos, imobiliário, mineração, seguros, 
telecomunicações, siderurgia, logística, tecnologia, petróleo, entre outros. A distribuição 
sugere que a utilização de empresas-veículo em reestruturações societárias com 
aproveitamento fiscal do ágio constitui prática transversal, presente tanto em setores 
regulados (como financeiro, energia, seguros e telecomunicações) quanto em setores 
industriais e de consumo (como farmacêutico, alimentício, bebidas, brinquedos e 
eletrodomésticos). A presença de setores intensivos em capital e fortemente regulados pode 
indicar maior complexidade estrutural das operações, especialmente quando há necessidade 
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de aprovações por órgãos reguladores ou cumprimento de requisitos específicos de 
governança. 

Além disso, a diversidade setorial reforça que o critério decisório do CARF não parece 
vinculado à natureza da atividade econômica em si, mas sim à análise da estrutura da 
operação e da consistência probatória apresentada em cada caso. Não se identifica, à primeira 
vista, concentração de decisões desfavoráveis ou favoráveis associadas a determinado setor 
específico, o que sugere que a avaliação realizada pelo órgão julgador é predominantemente 
técnica e casuística, e não setorial. 

Outro ponto relevante é que setores com maior dinamismo em operações de fusões e 
aquisições — como financeiro, energia e farmacêutico — aparecem com maior incidência na 
amostra, o que pode refletir maior frequência de reorganizações societárias estruturadas com 
aproveitamento fiscal do ágio. Esse aspecto pode indicar que a controvérsia analisada está 
mais associada à intensidade de operações societárias do que à natureza econômica do setor. 

Em termos interpretativos, a distribuição setorial reforça os achados anteriores ao 
demonstrar que o elemento central das decisões não reside na atividade econômica 
desenvolvida pela empresa, mas na avaliação da substância da operação, da motivação 
econômica e da coerência entre forma jurídica e realidade econômica. Assim, a 
heterogeneidade setorial observada contribui para sustentar que os padrões argumentativos 
identificados nos acórdãos possuem caráter transversal, aplicável a diferentes contextos 
empresariais. 

 
4.2 Resultados por categorias e unidades de análise 

As categorias analíticas indicam como os temas relacionados ao ágio e às empresas-
veículo aparecem nos julgamentos do CARF. As Tabelas 5 e 6 sintetizam os achados. 

 
Tabela 4 – Síntese dos resultados sob os pressupostos da Teoria do Propósito Negocial 

Tipo de 
decisão 

Motivação econômica legítima Simulação e abuso de 
forma 

Substância da operação e 
conformidade formal 

Favoráveis 
ao 

contribuinte 

Reconhecimento de que a 
constituição de empresa-veículo 
é juridicamente válida quando 
inserida em estratégia 
empresarial mais ampla 
(aquisição de controle, 
expansão, reorganização 
societária, segregação de riscos 
ou captação de recursos). A 
economia tributária não é 
considerada ilícita quando 
decorrente de operação prevista 
em lei. 
 
 “Não há ilegalidade na criação 
de sociedade veículo para 
facilitar negócios jurídicos.” 
“O fundamento econômico da 
transação pode ser comprovado 
mediante laudos de avaliação.” 
“Buscar o ágio não é ilícito 
quando amparado pelo 
ordenamento jurídico.” 

Entendimento de que a 
estrutura carece de 
racionalidade econômica 
autônoma, sendo montada 
com finalidade 
predominante de gerar 
despesa dedutível. 
Questionamento da 
utilidade empresarial da 
interposição da empresa-
veículo. 
 
 “Atos formais carentes de 
racionalidade econômica.” 
“Operação estruturada sem 
qualquer propósito negocial 
que não fosse a mera 
economia tributária.” “Não 
se admite que negócios 
meramente formais tenham 
como único objetivo reduzir 
tributos.” 

Reconhecimento parcial do 
propósito negocial, mas com 
controvérsia sobre suficiência 
da prova ou 
contemporaneidade do laudo. 
Em alguns casos, admite-se a 
existência de finalidade 
econômica, porém restringe-
se o montante amortizável. 
 
 “O fundamento econômico 
do ágio há de ser 
determinado antes ou no 
momento da aquisição.” 

Favoráveis 
ao Fisco 

Rejeição da tese de simulação 
quando comprovado fluxo 
financeiro real, registro contábil 
regular e inexistência de fraude 

Caracterização de 
artificialidade estrutural, 
com uso de “empresa de 
papel”, “empresa de 

Divergência interna quanto à 
existência de simulação. Parte 
do colegiado entende haver 
formalização válida e 
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ou conluio. A interposição de 
empresa-veículo, por si só, não 
caracteriza ilicitude.  
 
“Não houve simulação, dolo ou 
fraude.” “A tese do real 
adquirente não possui 
fundamento legal, salvo 
hipótese de simulação.” 

passagem” ou 
reorganizações sucessivas 
sem substância operacional. 
Aplicação de conceitos 
como abuso de direito ou 
simulação (art. 167 do CC). 
 
“Operação claramente 
planejada e simulada.” 
“Utilização de empresa 
desprovida de substância 
econômica.” 
“Enquadramento forçado 
em hipótese legal.” 

ausência de fraude; outra 
parte identifica artificialidade 
ou abuso de forma, resultando 
em decisões parciais. 

Decisões 
mistas 

Valorização da convergência 
entre forma jurídica e realidade 
econômica. Atendimento aos 
requisitos legais aliado à 
demonstração de materialidade 
econômica.  
 
“Os atos societários ocorreram 
de forma lícita e adequada para 
atingir os objetivos das partes.” 
“O documento deve refletir a 
essência econômica da 
transação.” 

Predominância da análise 
substancial sobre a forma 
jurídica. Rejeição de 
estruturas consideradas 
meramente instrumentais 
para transporte do ágio. 
 
“Nenhuma operação de 
substância econômica fora 
realizada.” 
“Reestruturações 
realizadas apenas no 
papel.” “Negócios 
destituídos de finalidade 
empresarial.” 

Reconhecimento do 
cumprimento formal da 
legislação societária, mas 
condicionamento da 
dedutibilidade à comprovação 
da efetiva materialidade 
econômica.  
 
“Examina-se se os atos 
formalizados são dotados da 
respectiva materialidade.” 

Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 
 

 
Tabela 6 – Recorrência e ênfase das categorias analíticas 

Categoria Analítica 
Nº de 

acórdãos em 
que aparece 

% da 
amostra 

Posição Argumentativa 
Predominante Relação com Resultado 

Motivação econômica 
legítima 29 85% 

Debate central sobre existência 
ou suficiência da justificativa 
econômica 

Presente em 100% dos 
casos favoráveis ao 
contribuinte 

Simulação e abuso de 
forma 22 65% Argumento típico da Receita 

Federal 

Associado a 80% das 
decisões favoráveis ao 
Fisco 

Substância da operação 
vs. conformidade 
formal 

34 100% Elemento estruturante da 
fundamentação decisória 

Critério decisivo nas 
decisões parciais 

Dados.: Elaborado pelos autores (2026). 
 
A análise dos dados demonstra que a empresa-veículo ocupa posição central nas 

controvérsias relativas ao aproveitamento fiscal do ágio. Em praticamente todos os casos 
examinados, especialmente nas estruturas de aquisição seguida de incorporação reversa (como 
nos IDs 2, 4, 5, 7, 10, 11, 12, 17, 18, 19, 20, 22, 25, 30 e 34), a constituição ou utilização de 
sociedade intermediária integrou a arquitetura da reorganização societária questionada pela 
fiscalização. Contudo, os resultados indicam que o CARF não adota postura de rejeição 
automática desse instrumento. Ao contrário, a empresa-veículo é juridicamente admitida, mas 
sua validade fiscal depende da demonstração de substância econômica e de motivação 
negocial legítima. 
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A sistematização dos julgados revela que a desqualificação do ágio não decorre da 
mera existência da empresa-veículo, mas da forma como ela é estruturada e operacionalizada. 
Nos acórdãos favoráveis ao contribuinte, como nos IDs 2 (57 dias de existência), 10 (11 
meses), 17 (7 meses), 25 (15 anos) e 30 (15 anos), o Conselho entendeu que a sociedade 
intermediária desempenhou função econômica real, admitindo o aproveitamento do ágio. 
Esses casos indicam que nem a curta duração nem a longa permanência são, isoladamente, 
critérios decisivos; o elemento determinante reside na demonstração de racionalidade 
empresarial e coerência econômica da operação. 

Por outro lado, nos acórdãos com desfecho favorável ao Fisco — IDs 1, 3, 9 e 14 — a 
empresa-veículo foi considerada artificial ou destituída de função negocial própria. No ID 14, 
por exemplo, os laudos estavam em rascunho, eram posteriores à aquisição e sem assinatura 
dos responsáveis, além de haver inconsistências na escrituração contábil, o que reforçou a 
percepção de estrutura formalmente construída para viabilizar o ágio. No ID 1, embora 
houvesse documentação técnica formal, a existência da empresa-veículo por apenas quatro 
meses, sem comprovação de atividade econômica autônoma, contribuiu para a glosa. Já no ID 
3, mesmo com longa existência (30 anos), o Conselho concluiu pela ausência de 
correspondência substancial entre a reorganização e efeitos econômicos concretos. Esses 
casos demonstram que o tempo de existência da sociedade intermediária não constitui critério 
determinante, sugerindo que o ponto central é a efetiva função econômica exercida. 

A categoria “motivação econômica legítima” mostrou-se decisiva na validação da 
empresa-veículo. Nos IDs 4, 5, 6, 11, 12, 19 e 34, por exemplo, a presença de laudos 
consistentes, registros contábeis adequados e justificativas empresariais verificáveis sustentou 
a conclusão de que a reorganização não se limitava à economia tributária. Em contraste, nos 
IDs 1, 9 e 14, a ausência de demonstração convincente de finalidade empresarial autônoma 
levou o Conselho a concluir que a empresa-veículo atuava primordialmente como mecanismo 
de transporte do ágio dentro do grupo econômico. 

A análise também evidencia que a “substância da operação e conformidade formal” 
funcionam como filtros de legitimidade. Nos casos favoráveis ao contribuinte (IDs 2, 10, 18, 
20, 22, 25 e 30), a documentação técnica — incluindo laudos de avaliação, contratos, 
pareceres e escrituração contábil — foi considerada suficiente para demonstrar coerência 
entre os atos societários e os efeitos econômicos produzidos. Em contrapartida, nos IDs 14 e 
29 (decisão parcial), a extemporaneidade ou fragilidade técnica dos laudos contribuiu para a 
restrição ou glosa do aproveitamento do ágio. 

Já a categoria “simulação e abuso de forma” emerge com maior intensidade nos casos 
de glosa integral (IDs 1, 3, 9 e 14), nos quais o Conselho identificou encadeamentos formais 
de atos societários que, embora juridicamente válidos, não produziram alteração econômica 
relevante além da geração do benefício fiscal. Nessas situações, a empresa-veículo foi 
interpretada como sociedade interposta ou entidade de passagem, caracterizando dissociação 
entre forma jurídica e realidade econômica. 

Importa ressaltar que os casos com decisão parcial — como IDs 8, 15, 16, 21, 23, 24, 
26, 27, 28, 31, 32 e 33 — revelam uma zona intermediária de avaliação, na qual a empresa-
veículo não foi integralmente desconsiderada, mas o aproveitamento do ágio foi limitado em 
razão de questionamentos técnicos ou documentais. Esse padrão reforça que o escrutínio do 
CARF não se dirige automaticamente contra o instrumento societário, mas contra 
inconsistências na comprovação de sua função econômica. 

Assim, os resultados indicam que o CARF adota critério substancialista na avaliação 
da empresa-veículo. A análise ultrapassa a legalidade formal da constituição societária e 
concentra-se na verificação da coerência entre estrutura jurídica, finalidade empresarial e 
efeitos econômicos concretos. A desqualificação do ágio ocorre quando o Conselho identifica 
que a empresa-veículo não desempenha papel negocial próprio — como verificado nos IDs 1, 
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3, 9 e 14 — e que sua inserção na cadeia societária tem como causa determinante a obtenção 
do benefício tributário. 

Os resultados, com base nos 34 acórdãos analisados, indicam que a empresa-veículo 
não é intrinsecamente ilícita nem automaticamente desconsiderada pelo CARF. Sua aceitação, 
como observado em grande parte dos IDs favoráveis ao contribuinte, depende da 
comprovação de propósito negocial legítimo, substância econômica efetiva e consistência 
documental. A tendência de desqualificação manifesta-se não contra o instrumento em si, mas 
contra estruturas consideradas artificiais ou desprovidas de função empresarial autônoma, 
conforme evidenciado nos casos favoráveis ao Fisco. 

  
4.3 Discussão dos Resultados 

Os resultados permitem responder de forma direta ao problema de pesquisa ao 
demonstrar que a empresa-veículo não é automaticamente desqualificada pelo CARF nas 
operações de aproveitamento fiscal do ágio de mais-valia realizadas após a Lei nº 
12.973/2014. A análise dos 34 acórdãos evidencia que o elemento central das decisões não 
reside na mera existência da sociedade intermediária, mas na verificação cumulativa de três 
dimensões: (i) a presença de motivação econômica legítima, (ii) a ausência de simulação ou 
abuso de forma e (iii) a convergência entre substância econômica e conformidade formal da 
operação. 

Observa-se, portanto, a consolidação de um critério decisório que pode ser 
caracterizado como substancialista-condicionado: a empresa-veículo é admitida como 
instrumento societário juridicamente válido quando integrada a uma estrutura que revele 
propósito negocial consistente e racionalidade empresarial demonstrável. A desqualificação 
ocorre quando a estrutura é percebida como artificial, efêmera ou destituída de função 
econômica própria, especialmente quando a economia tributária se apresenta como finalidade 
predominante ou exclusiva. 

Esse padrão interpretativo contribui para mitigar, ainda que parcialmente, a percepção 
de imprevisibilidade frequentemente apontada na literatura. Embora existam decisões 
divergentes e julgamentos parciais, identifica-se uma linha argumentativa relativamente 
consistente, na qual a robustez probatória assume papel central. A empresa-veículo, portanto, 
não constitui, por si só, fator determinante para a glosa do ágio; o que se revela decisivo é a 
demonstração de que desempenhou função econômica concreta na reorganização societária. A 
ausência dessa função, aliada à dissociação entre forma jurídica e realidade empresarial, tende 
a fundamentar a desconsideração do benefício fiscal. 

Os achados convergem com estudos que destacam a centralidade do propósito 
negocial como critério de validação de planejamentos tributários societários, como Mocivuna 
et al. (2019) e Martinez e Coelho (2016). Em consonância com Carvalho (2023), a 
constituição de empresa-veículo pode ser considerada legítima quando acompanhada de 
justificativa empresarial consistente, ainda que a amortização do ágio componha o conjunto 
de objetivos da operação. 

A pesquisa também reforça a relevância do princípio da substância sobre a forma, 
conforme discutido por Moreira e Almeida Campos (2017), ao demonstrar que o CARF 
examina a efetiva transferência de riscos, a existência de atividade econômica real e a 
coerência entre documentação e prática empresarial. O cumprimento formal dos requisitos 
legais, inclusive a apresentação de laudo técnico (PPA), revela-se condição necessária, porém 
não suficiente, quando desacompanhado de demonstração consistente de racionalidade 
econômica autônoma. 

Ao mesmo tempo, os resultados dialogam criticamente com autores que questionam a 
legitimidade da aplicação da Teoria do Propósito Negocial no ordenamento brasileiro, como 
Tomaschitz et al. (2022), Almeida (2021) e Cardoso e Elali (2024). Embora tais estudos 
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sustentem a inexistência de previsão legal expressa dessa exigência, a análise empírica 
evidencia que, na prática decisória, o CARF adota parâmetros interpretativos funcionalmente 
equivalentes aos pressupostos dessa teoria. Ainda que não haja imposição formal explícita de 
“propósito negocial” como requisito autônomo, a análise da substância econômica e da 
coerência estrutural da operação conduz, materialmente, a uma aplicação dessa lógica. Esse 
movimento amplia o espaço interpretativo do julgador e reforça a dimensão principiológica da 
decisão administrativa, tensionando o debate acerca da segurança jurídica e da previsibilidade 
das estruturas societárias. 

A sistematização empírica das decisões envolvendo empresa-veículo no período 
posterior à Lei nº 12.973/2014, objetivo central desta pesquisa, permite preencher a lacuna 
identificada na literatura. Diferentemente de estudos anteriores que abordaram planejamentos 
tributários de maneira mais ampla ou em períodos anteriores à reforma legislativa, este 
trabalho delimita seu foco nas operações estruturadas com empresa-veículo sob o novo 
regime normativo. Os resultados indicam que o tempo de existência da sociedade 
intermediária não constitui critério determinante para sua desqualificação, afastando a 
percepção simplificada de que sociedades de curta duração seriam automaticamente 
consideradas abusivas. Evidenciam, ainda, que a robustez e contemporaneidade do laudo 
técnico assumem papel estratégico, embora sempre avaliadas em conjunto com a coerência 
econômica da operação. 

Adicionalmente, a ocorrência de decisões parciais revela a existência de uma zona 
intermediária de validação, sugerindo que o CARF não opera sob lógica estritamente binária 
(validação ou glosa integral), mas admite gradações conforme a qualidade da prova e a 
densidade da fundamentação econômica apresentada. Essa constatação reforça o caráter 
casuístico e argumentativo das decisões administrativas, nas quais a análise se estrutura a 
partir da materialidade econômica demonstrada no caso concreto. 

Em síntese, os resultados indicam que a empresa-veículo não é, em si, o objeto central 
de censura administrativa. O foco decisório desloca-se para a coerência entre estrutura 
jurídica, finalidade empresarial e efeitos econômicos efetivamente produzidos. A tendência de 
desqualificação manifesta-se não contra o instrumento societário em abstrato, mas contra 
arranjos considerados artificiais ou desprovidos de função negocial autônoma. Assim, 
consolida-se um padrão interpretativo que privilegia a substância econômica como critério 
estruturante da validade fiscal do ágio de mais-valia no período pós-Lei nº 12.973/2014. 

 
5 Considerações Finais 

O objetivo desta pesquisa foi analisar os critérios utilizados pelo Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para desqualificar o aproveitamento fiscal do 
ágio de mais-valia em operações de aquisição e incorporação societária estruturadas com 
empresa-veículo, no período de 2014 a 2024. A partir da análise qualitativa de 34 acórdãos, os 
resultados demonstram que o órgão julgador não adota postura de rejeição automática dessas 
estruturas, mas condiciona sua legitimidade à comprovação de substância econômica efetiva e 
de propósito negocial consistente. 

Os achados indicam que o CARF tem aplicado, de forma recorrente, parâmetros 
interpretativos alinhados à lógica da substância sobre a forma e aos pressupostos da Teoria do 
Propósito Negocial. Embora não exista previsão legal expressa que imponha a exigência 
autônoma de propósito negocial no ordenamento brasileiro, observa-se que, na prática 
decisória, a validade fiscal do ágio depende da demonstração de racionalidade empresarial 
extratributária, da ausência de simulação ou abuso de forma e da coerência entre estrutura 
jurídica e realidade econômica. O cumprimento formal dos requisitos legais, inclusive a 
apresentação de laudo técnico de avaliação, revela-se condição necessária, porém insuficiente 
quando desacompanhado de prova consistente da materialidade econômica da operação. 
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No plano teórico, o estudo contribui ao sistematizar empiricamente o padrão decisório 
do CARF no período posterior à Lei nº 12.973/2014, oferecendo evidências de consolidação 
de um critério substancialista condicionado à robustez probatória. Essa sistematização amplia 
o debate sobre os limites interpretativos da atuação administrativa em matéria tributária, 
especialmente no que se refere à tensão entre legalidade estrita, liberdade de planejamento 
empresarial e justiça fiscal. Ao evidenciar como a empresa-veículo é analisada à luz da função 
econômica que desempenha, e não de sua mera existência formal, o trabalho contribui para 
qualificar o debate acadêmico sobre a aplicação prática do propósito negocial no Brasil. 

No plano gerencial, os resultados oferecem orientações relevantes para empresas, 
contadores, advogados e auditores envolvidos em operações de reorganização societária. A 
pesquisa demonstra que o aproveitamento fiscal do ágio de mais-valia exige não apenas 
estruturação jurídica adequada, mas também documentação técnica contemporânea, 
consistente e alinhada à realidade econômica da transação. A empresa-veículo é juridicamente 
admissível, desde que inserida em arranjo que revele função negocial autônoma e coerência 
substancial. Assim, a governança tributária deve incorporar preocupação antecipada com a 
construção probatória da motivação econômica da operação, reduzindo a exposição a riscos 
fiscais futuros. 

Este estudo apresenta limitações. A análise concentrou-se exclusivamente em decisões 
administrativas do CARF, não contemplando desdobramentos judiciais que eventualmente 
confirmem, modifiquem ou revertam os entendimentos administrativos. Ademais, por adotar 
abordagem qualitativa, o objetivo não foi mensurar estatisticamente o universo total de 
operações societárias envolvendo ágio, mas aprofundar a compreensão dos critérios 
interpretativos empregados pelo órgão julgador. 

Como agenda para pesquisas futuras, sugere-se: (i) ampliar a investigação para o 
âmbito do Poder Judiciário, comparando padrões decisórios entre instâncias administrativa e 
judicial; (ii) explorar metodologias quantitativas ou mistas que permitam testar associações 
entre características das operações e probabilidade de glosa; (iii) examinar o impacto dessas 
decisões na estruturação de operações de fusões e aquisições no Brasil; e (iv) desenvolver 
análises comparadas com experiências internacionais sobre business purpose e general anti-
avoidance rules (GAAR), buscando identificar convergências e especificidades do contexto 
brasileiro. 

Em síntese, os resultados indicam que a empresa-veículo não constitui elemento ilícito 
em si, mas instrumento cuja legitimidade fiscal depende da demonstração de substância 
econômica e propósito negocial verificáveis. Consolida-se, assim, um padrão interpretativo 
que privilegia a coerência entre forma jurídica e realidade empresarial, reforçando a 
centralidade da substância como critério estruturante da validade fiscal do ágio de mais-valia 
no período pós-Lei nº 12.973/2014. 

 
Referências 
Agliardi, D. D. (2020). A aplicação do abuso de direito como limite ao planejamento 

tributário. Revista Direito Tributário Atual, (46), 171–198. 
https://doi.org/10.46801/2595-6280-rdta-46-8 

Almeida, R. Q. de. (2021). A teoria do propósito negocial: sistema, normatividade, 
intertextualidade e limites interpretativos. Revista de Direito Tributário Contemporâneo, 
6(28), 55–75. https://dspace.mj.gov.br/handle/1/6508 

Baldan, G., & Almeida, C. O. F. (2024). A utilização da teoria do propósito negocial pelo 
CARF como critério de validade de planejamentos tributários. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, (158). https://rtrib.abdt.org.br/index.php/rtfp/article/view/684 

Bardin, L. (2011). Análise de conteúdo (Edição revista e ampliada). Edições 70. 

https://doi.org/10.46801/2595-6280-rdta-46-8
https://dspace.mj.gov.br/handle/1/6508
https://rtrib.abdt.org.br/index.php/rtfp/article/view/684


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Brasil. (1966). Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm 

Brasil. (2014). Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. Altera a legislação tributária federal. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12973.htm 

Cabral, F. L. S. (2019). Da vedação ao aproveitamento fiscal do goodwill em operações de 
fusões e aquisições internas: o case Gerdau e a necessidade do laudo de avaliação. 
Revista Direito Tributário Internacional Atual, 6, 116–142. 
https://doi.org/10.46801/2595-7155-rdtia-n6-5 

Cardoso, J. P., & Elali, A. S. D. (2024). A teoria do Propósito Negocial: uma análise da 
aplicação no sistema jurídico brasileiro. Research, Society and Development, 13(12), 
e213131247917. https://doi.org/10.33448/rsd-v13i12.47917 

Carvalho, H. L. M. (2023). Planejamento tributário pelo uso de empresas veículo. In 
Administração Pública: Teorias e Fundamentos em Pesquisa (pp. 205–220) 
https://doi.org/10.37885/221211311 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. (2011). CPC 15 (R1) – Combinação de 
negócios. 
http://www.cpc.org.br/CPC/DocumentosEmitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=
46 

Costa, F. D. C. L., Martinez, A. L., & Klann, R. C. (2023). Clusterização de precedentes de 
IRPJ no CARF. Revista de Contabilidade e Organizações, 17, e197181-e197181. 
https://doi.org/10.11606/issn.1982-6486.rco.2023.197181 

Costa, F. M., & Amorim Júnior, R. L. (2020). Reorganizações societárias e agressividade 
tributária. Revista Evidenciação Contábil & Finanças, 8(3), 5–22. 
https://periodicos.ufpb.br/index.php/recfin/article/view/51368 

Costa Junior, J. V. (2019). Planejamento tributário via BCUCC: outros resultados abrangentes 
como via indireta do goodwill interno. Revista de Contabilidade e Organizações, 13, 
e164429-e164429. https://doi.org/10.11606/issn.1982-6486.rco.2019.164429 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis. (2011). CPC 15 (R1): Combinação de Negócios. 
https://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-
Emitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=46 

Kraljevic, M. C. M. M. (2024). Polêmicas do ágio antes da Lei n. 12.973/2014: Amortização 
fiscal do ágio interno e alocação do valor residual da contraprestação ao ágio por 
expectativa de rentabilidade futura. Revista Direito Tributário Atual, 66, 45–67. 
https://doi.org/10.XXXX/rdta.v66.2024 

Martinez, A. L., & Coelho, L. F. A. (2016). Planejamento tributário com operações 
societárias: critérios de validade utilizados pelo CARF. Revista Contemporânea de 
Contabilidade da Universidade Federal de Santa Catarina, 13(30), 193–213. 
ttps://doi.org/10.5007/2175-8069.2016v13n30p193 

Martinez, A. L., & Oliveira, J. P. E. G. (2019). Novo CARF e planejamento tributário com 
operações societárias. Revista Pensamento Contemporâneo em Administração, 13(2), 
166-181. https://doi.org/10.12712/rpca.v13i2.13181 

Martins, V. M., Silva, J. L., & Costa, E. F. (2013). Avaliação do goodwill na contabilidade 
brasileira após o IFRS. Revista Contabilidade Vista & Revista, 24(3), 1–20. 
https://doi.org/10.17524/repec.v8i2.1028 

Mocivuna, I. N., Thompson, C. D., & Silva, J. R. (2019). O propósito negocial como critério 
de validade de planejamentos tributários, segundo o entendimento do CARF. Liceu 
Online, 10(1), 81–100. https://liceu.fecap.br/LICEU_ON-LINE/article/view/1803 

Pinto, A. E., & Carneiro, B. M. (2022). Aproveitamento do ágio e a existência de dois laudos. 
Revista de Direito Contábil e Fiscal, 4(8), 15-32. 
https://doi.org/10.65992/rdcf.V4N8.2022.2 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12973.htm
https://doi.org/10.46801/2595-7155-rdtia-n6-5
https://doi.org/10.33448/rsd-v13i12.47917
https://doi.org/10.37885/221211311
http://www.cpc.org.br/CPC/DocumentosEmitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=46
http://www.cpc.org.br/CPC/DocumentosEmitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=46
https://doi.org/10.11606/issn.1982-6486.rco.2023.197181
https://periodicos.ufpb.br/index.php/recfin/article/view/51368
https://doi.org/10.11606/issn.1982-6486.rco.2019.164429
https://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=46
https://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos/Pronunciamento?Id=46
https://doi.org/10.XXXX/rdta.v66.2024
https://doi.org/10.5007/2175-8069.2016v13n30p193
https://doi.org/10.12712/rpca.v13i2.13181
https://doi.org/10.17524/repec.v8i2.1028
https://liceu.fecap.br/LICEU_ON-LINE/article/view/1803
https://doi.org/10.65992/rdcf.V4N8.2022.2


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Rosenblatt, P., & Moreira, G. E. B. (2019). Nem tanto ao céu, nem tanto à terra: repensando a 
aplicação do propósito negocial a partir da jurisprudência do CARF. Revista Direito 
Tributário Atual, (43), 499–523. https://doi.org/10.46801/2595-6280-rdta-43-22 

Tomaschitz, A., do Valle, M. D. T., & Faúndez-Ugalde, A. (2022). O conceito de elisão fiscal 
e o propósito negocial. Economic Analysis of Law Review, 13(2), 230-243. 
https://doi.org/10.31501/ealr.v13i2.13709 

https://doi.org/10.46801/2595-6280-rdta-43-22
https://doi.org/10.31501/ealr.v13i2.13709

